
1 

Exmo. Senhor Presidente da 

Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão 

Deputado Eurico Brilhante Dias 

Assunto: Requerimento para audição com caráter de urgência do Presidente do 

Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I.P. (IEFP, I.P.), no âmbito das 

declarações proferidas pelo anterior coordenador do Plano de Ação de 

Envelhecimento Ativo e Saudável, Nuno Marques, em sede de audição parlamentar, 

com referências, concretamente, ao processo de fusão de 2 centros de formação, 

da qual resultou a criação do novo Centro de Competências para a Economia 

Social (CCES). 

Exmo. Senhor Presidente, 

No âmbito da audição do anterior coordenador nacional do Plano de Ação de 

Envelhecimento Ativo e Saudável, Dr. Nuno Marques, que decorreu no dia 12 de 

fevereiro, na Comissão por V. Exa. presidida, a requerimento do Grupo 

Parlamentar do PS, para prestar esclarecimentos sobre a execução do Plano de 

Ação para o Envelhecimento Ativo e Saudável 2023-2026 foram transmitidas à 

câmara diversas informações, no âmbito do novo Centro de Competências para 

a Economia Social (CCES) que carecem de cabal esclarecimento.  

De acordo com a Portaria n.º 303/2024/1, de 26 de novembro, que procede à 

fusão do Centro de Formação Profissional de Competências de Envelhecimento 

Ativo (CCEA) com o Centro para a Economia e Inovação Social (CEIS), e tendo 

em consideração que: 

- no n.º 2 do Artigo 3º se prevê que “O processo de fusão decorre sob a

responsabilidade do conselho diretivo do Instituto de Emprego e Formação 

Profissional (IEFP, I. P.), e deverá estar concluído até 31 de dezembro de 2024.”; 
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- no Artigo 5º se clarifica que “O CCES, sucede nos contratos de trabalho 

celebrados entre o CCEA e o CEIS e cada um dos respetivos trabalhadores, 

estando garantidos, designadamente, a remuneração auferida, a antiguidade e 

os demais direitos adquiridos.”; 

- e ainda no Artigo 12º se específica no n.º 1 que “todos os protocolos celebrados 

pelo CCEA e CEIS até à presente data mantêm-se em vigor”, e no n.º 2 que “sem 

prejuízo do disposto no número anterior, tais protocolos, são objeto de 

avaliação pelo conselho diretivo do IEFP, I. P., a realizar no prazo máximo de 

90 dias a contar da data de entrada em vigor da presente portaria. 

 

O Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata entende que o assunto deve 

ser alvo de aprofundada análise pela 10ª Comissão de Trabalho, Segurança 

Social e Inclusão, na Assembleia da República, por força das diversas acusações 

levadas a cabo pelo anterior coordenador nacional do Plano de Ação de 

Envelhecimento Ativo e Saudável, Dr. Nuno Marques. 

Cumprindo os desígnios do Programa deste Governo, importa garantir em 

situações desta dimensão que os serviços da Administração Pública estão 

devidamente coordenados e preparados para executar a missão que lhes é 

confiada. 

 

Assim, os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata 

requererem com caráter de urgência a audição do senhor Presidente do 

Conselho Diretivo do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I.P. (IEFP, 

I.P.), Dr. Domingos Lopes. 

 

 

Palácio de São Bento, 12 de fevereiro de 2025 

 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata 

 

Isaura Morais 

Carla Barros 

João Antunes dos Santos 


